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A DICOTOMIA PÚBLICO/ PRIVADO 
  
 Toda dicotomia carrega um elevado grau de arbitrariedade na medida em que 
pretende dar conta de todo o universo de possibilidades. No caso da dicotomia 
público/privado, significa que aquilo que está na esfera pública deve necessariamente 
estar fora da esfera privada e tudo o que não se situar na esfera pública deve estar 
obrigatoriamente contido na esfera privada. De acordo com essa lógica de ferro, um 
termo exclui necessariamente o outro, e ambos recobrem a totalidade do existente e do 
imaginável. 
  
 A esfera pública é, na verdade, resultado de uma convenção social específica. 
Assim sendo, irá integrar a esfera pública aquilo que toda a coletividade, e não apenas 
uma parte delas, pactuar, explícita ou implicitamente, ser interesse comum. 
  
 Tudo o que a coletividade chamada “povo” convencionar, em um determinado 
momento de sua história, ser de interesse ou de propriedade comum, integrará a esfera 
pública, ficando todo o restante adstrito à esfera privada. Disso conclui-se logicamente 
que não há nada que seja intrinsecamente público nem intrinsecamente privado, já que a 
definição de ambos resulta de convenção coletiva. 
  
  
NOTA: O povo é quem manda. 

PROF: MARCOS AURELIO MOREIRA 



Definidos os conceitos desta forma, você logo irá 
perceber que o público tem preferência sobre o 
privado, pois a delimitação da esfera pública irá 
anteceder, temporal e logicamente, a circunscrição da 
esfera privada. Isso quer dizer que o espaço público, 
e tudo o que nele se inserir, será sempre explicitado 
positivamente, ao passo que o espaço privado será 
delimitado de forma residual, cabendo nele tudo 
aquilo que ficar de fora da esfera pública. 
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PODER DE POLÍCIA DOS AGENTES PÚBLICOS 
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LICITAÇÃO 
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Noções Gerais sobre a Lei 10520/2002 
 
O pregão é a modalidade de licitação mais utilizada 
na atualidade, destinada à aquisição de bens e 
serviços considerados comuns, 
independentemente do valor da licitação.  
 
Sua criação foi motivada, essencialmente, pela 
necessidade de maior celeridade das compras 
públicas, alinhando-se assim ao princípio 
constitucional da eficiência. 
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A primeira conclusão importante é que a adoção do 
pregão não está relacionada ao valor do contrato a 
ser celebrado, mas sim à natureza do objeto ser ou 
não comum. Em outras palavras, o que a Lei 10520 
prevê é que o pregão poderá ser utilizado quando a 
Administração busca adquirir bens ou serviços 
comuns. 
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Mas como saber se o bem ou serviço é, de fato, comum? 
A legislação define que são comuns aqueles objetos cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado (Lei 10.520, art. 1º, parágrafo 
único). 

Tomem como exemplo uma licitação para aquisição de computadores. 

Ao realizar tal certame, a Administração consegue descrever o objeto 
desejado em termos de especificações usuais de mercado, mencionando o 
tamanho e o tipo da memória do equipamento (8GB de memória RAM), os 
requisitos do processador (frequência, quantidade de núcleos etc), o tipo de 
placa de vídeo, a quantidade de portas USB etc. 
 
Apesar de ser um bem extremamente complexo, é possível descrever um 
computador objetivamente e tal descrição ser compreendida pelo mercado, 
o que caracteriza sua natureza comum. 
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Conhecida sua natureza comum, é 
importante ressalva da legislação de que 
o pregão não se aplica às contratações 
de obras, às locações imobiliárias, 
às alienações em geral e nem aos bens e 
serviços especiais (Decreto 3.555/2000, 
art. 5º; Decreto 10.024, art. 4º). 
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Quanto à contratação de serviços de engenharia, o Decreto 
10.024/2019 passou a distinguir serviços de engenharia em comuns 
e especiais, seguindo a jurisprudência do TCU (SUM-257).  

Nesse sentido, os serviços especiais de engenharia não 
admitem a utilização do pregão eletrônico, ao passo que a 
contratação dos serviços de engenharia comuns admite tal 
modalidade. Estes serviços comuns de engenharia são 
aqueles que, apesar de exigirem a participação ou 
acompanhamento por engenheiro habilitado, possuem 
padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pela administração pública, 
mediante especificações usuais de mercado (art. 3º, III). 
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Seguindo adiante, lembro que a Lei 10520 instituiu a 
modalidade pregão para todos os entes federativos.  
 
No entanto, no âmbito federal, o Decreto 10.024 
tornou obrigatória sua adoção para bens e serviços 
comuns (de forma semelhante ao Decreto 5.450/2005). 
 
Para os demais entes federados (Estados, Distrito Federal 
e Municípios), todavia, fica a critério de cada ente 
estipular ou não a obrigatoriedade do pregão.* 

*EXISTE ALGUNS ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS QUE ENTENDEM A OBRIGATORIEDADE 
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A celeridade do pregão é resultante de uma 
série de vantagens e simplificações em seus 
procedimentos, como a realização da 
habilitação apenas do licitante classificado 
em primeiro lugar (isto é, após a etapa de 
classificação) e a realização da homologação 
após a adjudicação (inversões de fases em 
relação as outras modalidades de Licitação). 
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Além disso, a possibilidade de oferta de 
lances (verbais ou eletrônicos) por parte 
de determinados licitantes tem 
contribuído para a redução dos valores 
pagos pela Administração, em benefício 
do erário público. 
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Outra característica importante do pregão é que o 
critério de julgamento (ou seja, o “tipo de licitação”) 
em regra será o menor preço ! 
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COMO SE DÁ O PREGÃO? 
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Procedimento do Pregão na Lei 10520/2002 

Os procedimentos realizados na modalidade pregão são divididos 
em fase preparatória e fase externa e podem ser assim sintetizados: 
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Se compararmos a sequência de procedimentos do pregão com a das 
modalidades da Lei 8.666, já podemos notar duas diferenças básicas: 

existência de uma fase adicional: fase de lances 

inversão de fases em dois momentos 

entre habilitação e classificação 

entre homologação e adjudicação 
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Lei 10520, art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I – a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá 
o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
 
II – a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 
 
III – dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 
inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 
licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 

Elaboração do edital 

Após autuado o processo administrativo no qual será registrado o procedimento 
licitatório, terá início a elaboração do edital do pregão. A este respeito o legislador 
pontuou o seguinte: 
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É importante destacar que, tratando-se de pregão, 
é vedada (art. 5º, Lei 10520/02): 

1.a exigência de garantia de proposta; 

 

2.impor a aquisição do edital como condição para participação no 

certame; 

 

3.pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 

fornecimento do edital (que não serão superiores ao custo de sua 

reprodução gráfica ou aos custos de utilização de recursos 

computacionais). 

PROF: MARCOS AURELIO MOREIRA 



Além disso, é importante destacar que, em 
substituição ao “projeto básico” (utilizado nas 
licitações regidas pela Lei 8.666), a 
caracterização do objeto licitado mediante 
pregão é realizada por meio do documento 
chamado “termo de referência”, que é 
anexado ao edital do pregão. 
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Em outras palavras, quando falamos em licitação na 
modalidade pregão (Lei 10520/2002) nos referimos 
ao “termo de referência”, por força da definição contida 
definido no art. 8º, inciso II, do Decreto 3.555/2000 
(decreto regulamentador do pregão).  
 
Já quando falamos nas modalidades licitatórias criadas 
pela Lei 8.666/1993, nos referimos ao “projeto básico”. 
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O PREGOEIRO  
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Outra importante diferença do pregão é que os 
procedimentos são conduzidos, não por uma 
“comissão de licitação”, mas por um único 
servidor, denominado “pregoeiro”. Este 
pregoeiro, no entanto, é auxiliado por 
uma equipe de apoio. 
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O pregoeiro e a respectiva equipe de apoio são responsáveis 

por : 

(i) receber as propostas e lances; 

 

(ii) analisar sua aceitabilidade; 

(iii) realizar a classificação das propostas/lances; 

 

(iv) conduzir a etapa de habilitação e ainda, 

 

(v) promover a adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor, quando não houver a interposição de recurso – 
Lei 10520, art. 3º, IV. 
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Diferentemente do regramento 
da Lei 8.666, a Lei 10520 não 
exige vínculo funcional específico 
entre a Administração e aquele 
que conduz a licitação, de sorte 
que o pregoeiro poderá 
ter vínculo efetivo ou em 
comissão 

A única exigência legal é que o 
pregoeiro pertença ao 
órgão ou entidade promotor da 
licitação (art. 3º, IV) – mas não 
necessariamente ao “quadro 
permanente”. 

Além disso, não há qualquer limitação temporal quanto à 
sua investidura como pregoeiro, de sorte que o pregoeiro 
poderia ser indefinidamente reconduzido a esta função. 
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Por outro lado, a equipe de apoio deverá sim ser integrada, em sua 
maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da 
administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora do evento (art. 3º, 
§1º) 

Detalhe interessante é que os pregoeiros e membros da equipe de 
apoio do Ministério da Defesa poderão ser militares (art. 3º, §2º). 

EQUIPE DE APOIO 
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DISTINÇÕES DA MODALIDADE PREGÃO 
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Publicidade do instrumento convocatório 

Uma vez autuado o processo administrativo, elaborado e 

aprovado o edital e designado o pregoeiro, o edital do pregão 

será publicado, marcando o início da fase externa do 

certame. Na dicção do legislador, com a publicação do edital 

ocorrerá a convocação dos interessados em participar da 
licitação (Lei 10520, art. 4º, caput). 
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Esta convocação dos interessados será 
efetuada, obrigatoriamente, por meio de 
publicação do aviso do pregão em diário oficial ou, 
caso o respectivo ente federado não possua diário 
oficial, em jornal de circulação local (art. 4º, I). 
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A antecedência mínima de tal publicação é de 8 dias 
úteis (art. 4º, V). 
 
Reparem que, assim como ocorre na modalidade 
convite, o prazo de antecedência do pregão é contado 
em dias úteis. 
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O que deve conter no aviso de licitação publicado? 

Do aviso de pregão publicado devem constar: 
 (i) a definição do objeto da licitação e  
(ii) a indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a 
íntegra do edital (art. 4º, II). Em síntese: 
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Além disso, em caráter facultativo, o edital será divulgado por meios 
eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 

circulação. Em síntese: 
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Classificação e Julgamento  
das propostas e lances 

No dia, hora e local designados, será 
realizada sessão pública para recebimento 
das propostas (art. 4º, VI, Lei 10520/02). 
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Neste dia, após os procedimentos iniciais de identificação, 

cada licitante entregará ao pregoeiro seu envelope 

fechado, contendo sua proposta de preço. 

 

 

Estes envelopes são abertos na sessão pública e, de 

imediato, inicia-se a verificação da conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório (art. 4º, VII, Lei 10520/02). 
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Além de ter levado consigo uma proposta por escrito, 
no curso da sessão alguns licitantes poderão 
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 
proclamação do vencedor (art. 4º, VIII).  
 
 
É daqui que surgiu o nome desta modalidade de 
licitação e se conclui que o pregão atende 
ao princípio da oralidade. 
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No entanto, para estimular que as empresas já ofereçam preços reduzidos 
desde a proposta inicial, a legislação estabelece que, como regra geral, 
somente estarão autorizados a oferecer lances verbais aqueles licitantes cujas 
propostas de preços estiverem na faixa de até 10% da proposta mais barata. 

Exemplo: Suponha que há 10 empresas participando do pregão e a menor 

proposta oferecida é de R$ 1 milhão. 

 

Neste caso, as empresas que apresentaram propostas escritas de até R$ 1,1 

milhão (isto é, até 10% superior da melhor proposta) poderão oferecer lances. 

 

No entanto, aquelas que ofereceram propostas escritas superiores a R$ 1,1 

milhão, como regra geral, estarão impossibilitadas de participar da fase de 

lances. 
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Há, entretanto, uma exceção: se não houver pelo menos 3 ofertas 
nessa faixa de 10%. 

Neste caso, os autores das melhores propostas, até o máximo de 3, 
estarão autorizados a oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos (art. 4º, IX). Esta é uma medida 
para garantir que seja realizada a fase de lances e, assim, aumentar a 
competição no pregão. 

Ainda no nosso exemplo. Suponha que a menor proposta oferecida 
é de R$ 1 milhão, mas todas as outras 9 propostas são superiores a 
R$ 1,1 milhão. 
 
Neste caso, as 3 empresas com melhores valores serão chamadas a 
oferecerem lances verbais, sendo que as outras 7 estarão impedidas 
de participar da fase de lances 

exceção 
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Bem, após obtida a lista contendo a ordem 
dos menores preços ofertados, o pregoeiro 
irá examinar a proposta do licitante 
classificado em 1º lugar, verificando, entre 
outros aspectos, se a proposta atende aos 
parâmetros mínimos exigidos, se o valor não 
extrapola o máximo aceitável pela 
Administração ou se os valores são 
exequíveis (executáveis) - art. 4º, XI. 

NOTA: Em qualquer destes casos, caberá ao pregoeiro 
decidir motivadamente a respeito da aceitabilidade da 
proposta. 
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Friso que o julgamento das propostas em um 
pregão sempre tomará por base o critério 
do menor preço, observadas as especificações 
mínimas definidas no edital (art. 4º, X). A 
observação que se faz é que, em pregões 
federais (sujeitos ao Decreto 10.024/2019), a 
obtenção do menor preço poderá resultar da 
aplicação de um desconto sobre um valor de 
referência. Então, aceita-se também o 
tipo maior desconto. 
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* Caso seja pregão eletrônico 
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A fase de Habilitação na Lei 10520/02 

Encerrada a etapa competitiva – com a ordenação e o 
exame da proposta do melhor classificado –, o 
pregoeiro procederá à abertura do envelope que 
contém os documentos de habilitação do licitante 
que apresentou a melhor proposta. 
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Daqui já podemos extrair outras duas diferenças importantes 
com o rito aplicável às modalidades licitatórias da Lei 8.666: 

1 - a habilitação sucede a etapa de classificação 

2 - a habilitação somente é realizada sobre o licitante 
classificado em 1º lugar 

NOTA: Reparem que a realização da habilitação sobre um único licitante 
é também outra característica que confere grande celeridade ao Pregão. 
(PRINCÍPIO DA CELERIDADE) 
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Art. 4º, XIII – a habilitação far-se-á com a 
verificação de que o licitante está em situação 
regular perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas 
Estaduais e Municipais, quando for o caso, 
com a comprovação de que atende às 
exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-
financeira; 

Outra forma de acelerar a habilitação consiste na dispensa de apresentação dos 
documentos que já constem do Cadastro de Fornecedores da Administração – o 
SICAF: 
Art. 4º, XIV – os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 
habilitação que já constem do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados nele constantes; 
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O VENCEDOR !!! 
 
Caso o pregoeiro e equipe de apoio fiquem 
convencidos de que o licitante classificado em 
primeiro lugar atende às exigências fixadas no 
edital, estará superada a etapa de habilitação e 
o licitante será declarado vencedor (art. 4º, XV, Lei 
10520/02). 
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INABILITAÇÃO 

Por outro lado, se o pregoeiro considerar que a 
empresa não atende às exigências do edital, ela 
será inabilitada do certame. Neste caso, o pregoeiro 
examinará a documentação habilitatória do próximo 
licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo que o respectivo licitante será 
declarado vencedor (art. 4º, XVI, Lei 10520). 
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Exemplo: participaram 4 empresas do pregão. Após 
colhidas as propostas e realizada a etapa de lances, 
obteve-se a seguinte ordem de classificação: 
 
     1º lugar – empresa A – valor R$ 300.000,00 
     2º lugar – empresa B – valor R$ 310.000,00 
     3º lugar – empresa C– valor R$ 320.000,00 
     4º lugar – empresa D – valor R$ 325.000,00 
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No entanto, ao se examinar a documentação de habilitação 
da “empresa A”, observou-se que ela não atendia aos 
requisitos exigidos, tendo sido inabilitada. 
Seguindo a ordem de classificação, o pregoeiro convocou a 
empresa B para apresentar sua documentação, a qual 
também deixou de atender aos requisitos do edital. 
 

Na sequência, foi convocada a empresa C, a qual 
cumpre todos os requisitos no edital e, portanto, 
foi declarada vencedora da licitação e poderá ser 
contratada pela Administração para ofertar 
produtos ao valor de R$ 320.000,00. 
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Reparem que, havendo a convocação de outras empresas para a 
etapa habilitatória, será utilizado o valor oferecido pela própria 
empresa convocada, de sorte que ela não se obriga a honrar o 
valor da licitante que havia apresentado o menor preço (mas foi 
inabilitada). 

No entanto, nesta situação, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com esta empresa para que seja obtido preço melhor 
(art. 4º, XVII, Lei 10520/2002). 
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RECURSO 

Após declarado o vencedor do pregão, qualquer 

licitante poderá manifestar a intenção de recorrer. 

 

A Lei do Pregão exige que tal manifestação ocorra de maneira: 

 

 (i) imediata e 

 

 (ii) motivada. 

Manifestação imediata significa que deve ocorrer após a proclamação do 
resultado, mas até o final da sessão pública do pregão. Aqueles licitantes que 
não se manifestaram imediata e motivadamente, quanto ao seu interesse de 
recorrer, terão decaído seu direito de interpor recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. (art. 4º, XX, Lei 10520/02). 

“recorra agora ou cale-se para sempre”  
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A T E N Ç Ã O ! 
 
Isto não significa que o licitante deve apresentar, naquele 
momento, seu recurso com toda a fundamentação 
jurídica necessária! O que ele deverá fazer, de imediato, é 
manifestar sua intenção em recorrer. 

Uma vez manifestada a intenção, o licitante terá o prazo de 3 
dias para apresentação das razões do recurso (ou seja, as 
razões de fato e de direito que fundamentam seu recurso). 

Em igual prazo, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões, prazo este 
que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo assegurada aos 
demais licitantes vista imediata dos autos (art. 4º, XVIII, Lei 10520/02). 
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Comparando-se tal regra com os prazos recursais 
previstos na Lei 8.666, podemos notar mais uma vez 
a celeridade do Pregão: 
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UFAAAA!!! 
Para fixar todo este encadeamento de acontecimentos nas 
etapas de classificação e habilitação, vamos ao seguinte 
diagrama: 
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A T E N Ç Ã O ! 
 
Quanto ao recurso interposto, caso seja acolhido, serão 
invalidados os atos eivados de vícios que não puderem ser 
aproveitados (art. 4º, XIX, Lei 10520/2002)  
e não necessariamente todo o certame. 

Por outro lado, caso o recurso não seja acolhido, passa-se à etapa 
de adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 
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Adjudicação e Homologação – Lei 10520/02 

Uma vez concluída a etapa de habilitação – com o julgamento de 
eventuais recursos interpostos –, passa-se à etapa de adjudicação do 
objeto licitado ao licitante vencedor. 

Caso não tenha havido a interposição de recursos, o 
próprio pregoeiro pratica o ato de adjudicação (art. 4º, XX, parte final). 
Por outro lado, tendo havido a interposição de recursos, a adjudicação 
(caso ocorra) será realizada pela autoridade competente (art. 4º, XXI). 
Em síntese: 
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Daqui já podemos extrair outras 

duas diferenças importantes com o rito aplicável às 

modalidades licitatórias da Lei 8.666: 

 

1.a homologação sucede a etapa de adjudicação 

 

2.não havendo recursos,a adjudicação não é realizada 

pela autoridade competente – mas pelo 

próprio pregoeiro 

 

Cumpridas todas estas etapas, o momento derradeiro 

do pregão é a sua homologação, que é realizada 

pela autoridade competente (art. 4º, XXII, Lei 

10520/02), independentemente da interposição de 

recursos. 
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*PREGÃO ELETRÔNIO 
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Pregão eletrônico 
 
No pregão eletrônico os licitantes devem se cadastrar no site 
(portal de compras públicas), para uma determinada licitação, 
após isso cadastram seus respectivos valores e todos os 
licitantes são chamados para a fase de lances, podendo dar 
lances menores até do que o seu próprio lance sem 
necessidade de vincular ao menor lance ofertado, por 
exemplo: 

seu concorrente deu um lance 
de 90 mil, você pode dar um 
lance de 120 mil desde que este 
seja menor do que o seu próprio 
último lance, sem a necessidade 
de ser menor que o lance do 
concorrente. No pregão 
eletrônico o fim dos lances é 
dado por tempo aleatório. 
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https://www.effecti.com.br/o-que-e-licitacao/


Para participar de um pregão na forma eletrônica o licitante 
interessado deverá: 
Credenciar-se, previamente, junto ao provedor do sistema 
eletrônico, para obtenção da senha de acesso ao sistema eletrônico 
de compras; 

Remeter, no prazo estabelecido, 
exclusivamente por meio 
eletrônico, via Internet, a 
proposta e, quando for o caso, 
seus anexos; 

Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
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Comunicar imediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

Acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, bem como 
manter endereço atualizado de 
correio eletrônico, 
responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
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Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; 
Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio; 
 
Submeter-se às exigências da Lei Federal nº 10.520/2002 e, 

subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993, assim como aos 
termos de participação e condições de contratação constantes do 
instrumento convocatório. 
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Decreto 10.024/2019 – Novo Regulamento do Pregão Eletrônico 

Ele regulamenta o pregão em sua forma eletrônica. Além disso, o 
Decreto instituiu o procedimento eletrônico de dispensa de licitação. 

Aplicação 
O novo regulamento se aplica ao âmbito 
da administração pública federal. Em um primeiro 
momento, as suas disposições se aplicam à 
administração federal direta, às autarquias, às 
fundações e aos fundos especiais. 
 
Entretanto, as suas disposições também podem ser 
aplicadas às empresas públicas, às sociedades de 
economia mista e às suas subsidiárias. 
Assim, podemos dizer que sua aplicação 
é obrigatória na administração federal direta, 
autárquica e fundacional; e facultativa nas 
empresas públicas, sociedades de economia mista e 
subsidiárias. 
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Revogação dos Decretos 5.450/2005 e 
5.504/2005 

O Decreto 5.450/2005 era o antigo regulamento 
do pregão na forma eletrônica. 
 
Além disso, também foi revogado o Decreto 
5.504/2005.  
 
Este último, estabelecia a exigência do pregão, 
preferencialmente na forma eletrônica, nas 
contratações realizadas por entidades diversas 
da administração federal, mas que eram 
custeadas com recursos federais. 

A partir de agora, o novo Regulamento explica melhor essa situação, além de 
tornar a utilização do pregão eletrônico obrigatória (e não mais preferencial 
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Obrigatoriedade do pregão na forma eletrônica 

A partir de agora, o pregão na forma eletrônica é obrigatório. A adoção da 
forma presencial somente será cabível quando houver justificativa 
da inviabilidade técnica ou da desvantagem para a administração na realização 
da forma eletrônica. 

Anteriormente, o pregão era 
obrigatório na administração 
federal, sendo 
preferencialmente na forma 
eletrônica. Portanto, a antiga 
exigência era da 
obrigatoriedade da 
modalidade (o pregão), mas a 
forma eletrônica seria apenas 
“preferencial”. 
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Tipos de licitação – Critérios de julgamento 

Sabemos que, considerando as disposições da Lei 10.520/2002, o único 
critério de julgamento do pregão é o de menor preço. 
 
A partir de agora, entretanto, teremos dois critérios de julgamento. O 
Regulamento também admite a utilização do maior desconto. 
 
Portanto, teremos que ficar atentos para a referência da questão. Se 
realizada com base na Lei 10520, só cabe o menor preço. Por outro lado, se 
realizada com base no Decreto 10024/19, cabe tanto o menor preço como 
o maior desconto. 
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Definição de bens e serviços especiais 
 
Os bens e serviços especiais são aqueles bens e serviços que não são comuns, ou 
seja, é o contrário dos bens e serviços comuns.  
 
Segundo o Regulamento: bens e serviços especiais são os “bens que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser considerados bens e 
serviços comuns”. Consequentemente, não poderão ser licitados por meio do pregão. 
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Orçamento sigiloso 
 
Existia divergência no TCU sobre a 
possibilidade ou não de manutenção do 
orçamento estimado como sigiloso no 
âmbito do pregão.  
 
A dúvida sobre o tema surge pelo fato 
de a Lei de Licitações determinar que o 
orçamento seja peça integrante do 
edital da licitação (Lei 8666, art. 40, § 
2º, II).  
 

Todavia, a mesma exigência não ocorre no âmbito da Lei 10520/2002. Com isso, diversos 
posicionamentos já surgiram sobre o assunto. 
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Porém, o Novo Regulamento basicamente acaba 
com essa discussão, pois ele expressamente 
determina que “o valor estimado ou o valor 

máximo aceitável para a contratação, se não 
constar expressamente do edital, 
possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno”. 
 
Esse dispositivo basicamente incorpora a redação 
do Regime Diferenciado de Contratações Públicas e 
também consta no projeto da nova lei de licitações 
que foi aprovado na Câmara dos Deputados. 

O propósito é forçar os licitantes a apresentarem as propostas conforme as suas condições e 
não com base no orçamento estimado apresentado pela administração. 
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Publicação eletrônica do 
aviso do edital 

A divulgação do aviso do edital ocorrerá no Diário Oficial da União e no 
sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação 
(art. 20).  
 
Esse procedimento já havia sido determinado por intermédio da MP 
896, que substituiu as publicações em jornal impresso por publicações 
eletrônicas. 
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Modos de disputa – aberto e fechado 

O sistema aberto é o modelo “tradicional” de 
pregão, que já estamos acostumados. Porém, o 
Regulamento prevê a sistemática de prorrogação 
automática do tempo para apresentação dos 
lances. Basicamente, o sistema “adia” o 
encerramento da sessão sempre que houver um 
novo lance nos dois minutos finais para o 
fechamento da fase de lances. 

Portanto, o sistema só “fecha” a etapa de lances se ninguém ofertar novo lance no 
prazo de dois minutos (isso se já tiver passado o prazo mínimo de duração de 10 
minutos). 
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o sistema encerra a fase de lances de 
forma automática e nenhum licitante 
apresentar um novo lance no prazo de 
dois minutos. Porém, aqui, todo mundo vê 
o lance dos concorrentes. 

Por outro lado, no sistema “aberto e fechado”, após o encerramento do 
prazo de duração da proposta, os licitantes mais bem classificados poderão 
ofertar um “lance final”. Mas a diferença aqui é que esse lance final é 
sigiloso, ou seja, os outros licitantes não saberão a oferta dos demais. 

Resumidamente, no 
sistema aberto, a fase de 
lances tem a duração 
mínima de dez minutos e, 
depois disso, 
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A diferença, portanto, é que no sistema aberto todo 
mundo vê todos os lances dos concorrentes; já no 
sistema aberto e fechado o lance final dos licitantes é 
“escondido”, só aparecendo quando efetivamente o 
sistema encerrar a fase de lances. 

O propósito é obrigar os licitantes a 
ofertarem o preço mais baixo que 
puderem, independentemente do lance 
dos demais. Somente após a conclusão do 
procedimento é que esses lances finais 
serão tornados públicos. 
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Sistema de dispensa eletrônica de licitação 

O Decreto, em si, não explicou como o 
sistema deva funcionar, apenas 
determinou que os órgãos e entidades 
integrantes do sistema de serviços gerais 
– SISG - adotarão o sistema de dispensa 
eletrônica de licitação nas contratações 
de bens e serviços comuns, inclusive de 
engenharia, que sejam de baixo 
valor (na forma do art. 24, I e II da Lei de 
Licitações) ou nos casos de guerra ou 
grave perturbação da ordem (Lei 8666, 
art. 24, III). 
 

O Novo Regulamento instituiu o sistema de dispensa eletrônica 
de licitação.  

Esse sistema já é utilizado em alguns 
entes da Federação à exemplo do 
município de São Paulo que possui 
um sistema informatizado para as 
contratações por dispensa de baixo 
valor.  
Com isso, as cotações de preço são 
realizadas pela internet. 
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Obrigado! 

Deus os abençoe. Contato: (14) 99660-2235 

Prof: Marcos Aurelio Moreira 


